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Área do Direito: Penal

Resumo: O presente artigo examina o estado da 
arte acerca da privatização do sistema prisional 
no Brasil, com ênfase no modelo das parcerias 
público-privadas (PPPs). Em abril de 2023, por 
meio do Decreto 11.498, o Governo Lula III in-
cluiu investimentos privados em presídios como 
projetos sociais prioritários e, por consequência, 
passíveis de incentivos fiscais. Ainda que o refe-
rido Decreto tenha sido revogado, o regime jurí-
dico posterior, fundado no Decreto 11.964/2024, 
manteve os mesmos incentivos ao modelo PPPs 
na área de segurança pública e construção de 
presídios. O artigo argumenta que o Decreto 
representa um passo adiante na privatização 
dos presídios, sendo inconstitucional e incon-
vencional, além de representar riscos políticos e 
sociais significativos. O trabalho é desenvolvido 
por meio de uma revisão bibliográfica, mediada 
pela análise documental dos instrumentos jurí-
dicos pertinentes e estudos de casos compara-
tivos. A pesquisa conclui que, muito embora a 
administração pública dos presídios no Brasil te-
nha falhado, a privatização não é a solução, uma 
vez que potencialmente exacerbar os problemas 
preexistentes, além de violar princípios constitu-
cionais e tratados internacionais. 

Palavras-chave: Privatização do sistema prisio-
nal – Parcerias público-privadas (PPPs) – Decre-
to 11.498/2023.

Abstract: This article examines the state of the 
art regarding the privatization of the prison sys-
tem in Brazil, with a focus on the Public-Private 
Partnership (PPP) model. In April 2023, through 
Decree 11,498, the Lula III administration clas-
sified private investments in prisons as priority 
social projects, thereby making them eligible for 
tax incentives. The article argues that the decree 
represents a further step in the privatization of 
prisons, and that it is both unconstitutional and 
contrary to international conventions, in ad-
dition to posing significant political and social 
risks. The study is based on a literature review, 
combined with documentary analysis of relevant 
legal instruments and comparative case studies. 
The research concludes that, although the pub-
lic administration of prisons in Brazil has failed, 
privatization is not the solution, as it may exac-
erbate pre-existing problems and violate consti-
tutional principles and international treaties.
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